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CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA A DILIGÉNCIA DE
RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA CORTE, DO
MANDADO JUDICIAL Nº 1275/2015- CD1T, COM vISTAS A INTIMAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.; em 25 de Agosto de 2015,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM
25/08/2015; em 25 de Agosto de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA); em 27 de Agosto gg 2015, RECEBIDOS OS AUTOS
NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 27 de Agosto de

. 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE N;.*,34»gg65/2015; em 27 de Agosto de
2015, JUNTADA DgicEy-BjljlQãgggrpEREIÉLCOECONSJDERANDDTA
PETIÇÃO DEjlssfíREªTRg,IQUEWTADVQÇADÃÉLQRICE GARDER [DE
SOUSA SI/LMAKOAB/Dsmºs-Ltzs PLEITFEIA EM INTERESSE PROPRIO.
NAO POSISUINDO INSTRUMENTO DE MANDATO ACOSJADO NESTLES
AUTOS.;[çm 27 de Agosto de 2015, ÇONOLÍUSOS PARA|DECISAO AO(Ã)
MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM CERTIDÃOQIS
FLS. 704;ªên_t 10 de Setêipbro de 20155, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 11 de Sêgembro de 20115,
INCLUSAO EMQAAESA PARAWJULGAMIENTaO —PELA PRIMEIRA TURMÉX -
SESSÃO DO DIA_15/09/201s€1g_:0q300; pm 14 dé Sefembro de 20,1]5.
JUNTADA DE CERTIDÃO :CERTIQÁÇÉNºij13/2015-ÇD11fíROBJETO ERE)
ADISPOSIÇÃO DA%*P_ARTE INTERÉESSAÉDA NA COORBENADORIA PA
PRIMEIR_A ãllRMAa-jem 14 de Setgejíiprdlgef20-15fCONCLUSOS PARA
DECISAOÉAO(Ã) MINISTRO(A) REG,I_NA*É_HEL_ENA COSTA (RELAIQRA)

. COM EMBARGOS DE DEÇÍLARAÇ/gbítjftsrãªtsgªlge Setemb5ggéí52015,PROCLAMAÇÃOÉEINÃL/“D E T'Ó'-'—:'+"='à'Aa1ZU-'R'M A, POR
UNANIMIDADE, REJEITOU Os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS
TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.
PETIÇÃO Nº254166/2015 - EDCL NOÍAGRG NO AG 1432901; em 15 de
Setembro de 2015, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICIPIOS ALAGOANOS NÃO-ACOLHIDOS,POR UNANIMIDADE, PELA
PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO Nº254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901; em 16 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 18 de Setembro de 2015,
ATO ORDINATORIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO A
PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO Nº 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901/AL - PREVISTA PARA 21/09/2015; em 18 oe Setembro de 2015,
DISPoNIBtLIzADO NO DJ ELETRONICO - EMENTA/ACORDÃO; em 21 de

Certidão de número 2075165, de código de segurança D5F2.F6219.B85F.DC7A, Pªºlnª3de4
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Setembro de 2015, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 21/09/2015
PETIÇÃO Nº 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de Setembro de
2015, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº
001957-2015-CORD1T (ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 21/09/2015
(UNIÃO); em 01 de Outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :
CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 1955/2015-1ªT,
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIENCIA DO

V. ACÓRDÃO PUBLICADO NO DIARIOXDA JUSTIÇA ELETRONICO DE
21/09/2015, NÃO FOI DEVOLVIDQQNQS TERMOS DA CERTIDAO

“ LAVRADA EM 30/09/2015 PELO OÉEICIIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR
FEDERAL DA SECRETARIAnDOSJCÉÃOSªG/XDTQRESÉDOÉSUÉÉRIOR
TRIBUNAL Dªª$ÍI4Ç€AªãABdQ.ÚIV-ADA NÉSTATQOQRDENADORIA; Em
08 de Outulopoe 2015,_ÁT-RANSITADqíEM JULGADO EMgw0J/10/2015; em_ªç8de Outubro de 2015,;B»A|XA DEFINITIVAÉPARA TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAILf DA 5ª REGÉÃO; em 09 dejlOutfJbro de 2015, [EXPEDIÇÃO-IgE
OFÍCIO Nº(009e54/2o155CD1T AO (A)DIRETTOR(A) DA SUBSECRETARIA
JUDICIÁRIA DO TRIBBNAL REGIONAL FEDERAL [DA 5ª REGIIAIO
(ARQUIVO REMETIDO EM“MIDIA). Cleitinoaaf, por fim, que oassunto tratâào
no mencionêdq processo ÃéÉxIDIREJJ-(TO “TRIBUTARIO! Contribuiçõiels,ContrIbuIÇoesXxEêpecIaIS, F-U«ND_E'F —] Fundo _de lnManutenÇagle
Desenvolvtmento (ÍOQISIHO Fundaxmtãtítalíe de Valortzaçíto do MagIsterIo.Certidão geradavviaàernet com va/Ii/cíatde dielíâo-dias-corridosmO Esta certiâãxqpode ser valiªgdamo/s/litl dçªcqm os seguintjgsªdados:
Número da cerâaãªcílºzozsnss”
Código de Segurança: D5F2.F629.B'85E_;'_D;Ç47A" |
Data de geração: 13 de Dezembro de 201-T,- às 14:27:22

I
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) RECURSO ESPECIAL nº 1364592/AL, do(a) qual é Relator o
, Excelentíssimo Senhor Ministro OG FERNANDES e no qual figuram, como

RECORRENTE, UNIÃO e, como RECORRIDO, ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICIPIOS DE ALAGOAS - AMA, aidkvogados(as) BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO EOUTRO(S) (PE0Í11338), DANIELLE PEDROSA DE

O CARVALHO (PE018628), constam as sfegtªtikntes fases: em 29 de Janeiro de
2013, PROCESSO /R__EC_tE_- ETR_ONIC-AM-E»NTE-—DO—'FRºF-5-T -
TRIBUNAL REÇLOKNIAEFEQEIQAIÍIDÃTSª IRYIEJGIÃOWÉ-em 14 de Fevereirohçte
2013, PROÍCESSO DISTRIBUÍDO AÚTOMAJTICAMENJQENEM 14/02/2013 -
MINISTRg-CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA; em 1“_4_).de Fevereirofte
2013, CONCLUSÃO AO(A) MINISTRO(A) RELATOR(A) - PELA SJD; em'14
de Fevereitío de 2013, PROCESSO RECEBIDO; em 25 drejJunho de 20113,
PROCES$Q,_RECEBIDO COORQENAIDORIA DA SEPGKUNDA TURMA;
em 28 de Junxhp de 2013, CONCLUSAO AO(A) MINISTRO(A) RELATOR(A);
em 27 de Setáembro de 2013 PRQCELSSO PARA AWRIBUIÇÃO AO
SUCESSOR; em)? de Setemogo de 20193, PROCESSOlATRIBUÍDO EIM
27/09/2013 - MINXISTRA MARILgA INI/IAVNARD (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TNU/SE) -SEGUNDA TIJÍIRMA; em 27|qe Setemorolge
2013, CONCLLUSAQAOQÃ) MINISTRO(A) RÇEIIÉAÍIZOR(A)_-,P_ELA SJD; en; 94
de OutubÍrmde-ZOTBÍPROCESSO AnRtBptÇÃtf/ªíoêuCESSqRkem

. 07 de OUR/Brago 2013, PBOCESSÉOJATR-IQUÍDO EM 07/10/2013 -
MINISTRO OGFERNANDESZSEGLJLIDÉRMAÉB;—0-7—de”íõúbro de
2013, CONCLUSÃO AO(A) MINISTRO(A) REEÁTOR(A) -PELA SJD; em 29de Outubro de 2013, PETIÇÃíqÍfNº 385692/2013 PROC -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTLQBROTOCOLADA EM 29/10/2013;
em 29 de Outubro de 2013, PETIÇÃO 385692/2013
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA; em 29 de Outubro de 2013,
P R O C E S S O SOLIC ITADO P E L A C O O R D E N A D O R I A P A R A J U N T A D A D A

PETIÇÃO Nº 385692/2013 (PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO); em
30 de Outubro de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA; em 30 de Outubro de 2013, PETIÇÃO Nº 385692/2013
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) JUNTADA; em 30 de Outubro de
2013, CONCLUSAO AO(A) MINISTRO(A) RELATOR(A); em 02 de
Dezembro de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA COORDENADORIA DA
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SEGUNDA TURMA; em 04 de Dezembro de 2013, DESPACI-IO DO
MINISTRO RELATOR DETERMINANDO VISTA AO MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL; em 04 de Dezembro de 2013, VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL; em 11 de Dezembro de 2013, PETIÇÃO Nº 449449/2013
PARMPF - PARECER D O MPF PROTOCOLADA EM 11/12/2013.; em 11 d e

Dezembro de 2013, PETIÇÃO 449449/2013 (PARECER DO MPF)
RECEBIDA NA COORDENADORIA D A SEGUNDA TURMA; em 12 de

Dezembro de 2013, PETIÇÃO Nº 449449/2013 (PARECER DO MPF)
JUNTADA; em 12 de Dezembro de 2013!fÇONCLUSÃO AO(A) MINISTRO(A)

. RELATOR(A); em 20 de Maio de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIADA.KS_-_E_-Ç_LJNiDAªÉTU RMªçk;'gem'-_ª2;1xdetm'aIbfdeªi20;1(4 ,NEGADO SãGUjMÉfNTªgRE-extJBsqfDEãtjgtglãº (PUBLICAÇÃO
PREVISTAPARA 28/05/2914); em 27 de Maio de 2014, DLSPONIBILIZADONO DJ EyÉT/RONICOáDESPACHOl/ DEÓIÉSÃO; em 2??? Maio de 20114,
PUBLICADO DESPACHO l DECISÃO EMl28/05/2014; em 29 de Maiotde
2014, ENTREGA DE ARQUIVO DIGIT7A_L DOÍS AUTOS MPÍFE; em 30 de MaIIO
de 2014, ARQUIVAMENTOXDE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÍÃO
Nº 001111-2Q13-CORD2T COM CIENITZE (tII_NIAO); em 3o[dje Maio de 20:14,
PROTOCOLIZPXDÓ PETIÇÃO 1B4X845/2014kpIEMPF -CIENCIA PELO MPF)
EM 30/05/2014; em 30 de Maio d_e__201_4, Amo ORDINATORIO PRATICADO
(PETIÇÃO 184855/2014 (CIENCLIÉIX BELO MPF) RECEBIDA NA
COORDENADORIA»(_A SEGUNDAÉTURIVÍIA); em 02 de_ ªlunho de 20114,JUNTADA E'PE:FIÇÃOXDE CIENCIA,PELO,MPF-Nº-184845/2014; em 04“ ge

. Junho deªeíggtzi, AROUIVAMENÃT-OÇIJZEWLQCKIJMENTO MANDAgOjDEINTIMAÇÃO N.º 001107-201,_4'-'GORD2TCOM-CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEBERAu):;:erITÃ-6/dp;jith;oeroq ãtrtªãltR-ANSÉÃDO EM
JULGADO EM 12/06/2014; em 16*de'tJupih'o*de 2014, BAIXA DEFINITIVA
PARA TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL A 5ª REGIÃO; em 17 de Junho de
2014, EXPEDIÇÃO DE OFICIO Nº 00Z027/2014-CD2ÓT AO (A)DIRETOR(A)
DA SUBSECRETARIA JUDICIARIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 5ª REGIÃO EM MÍDIA. Certifica, por fim, que o assunto tratado no
mencionado processo é: DIREITO TRIBUTARIO, Contribuições,
Contr ibuições Especiais, FUNDEF - Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Certidão gerada via internet com validade de 30 días corridos.
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. ' Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número d a Cer t idão: 2075173

Código de Segurança: 7092.31B4.EA1D.A5' -
' Data de geração: 13 de Dezembro de 2017, às 14:32:34
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Certidão de número 2075173, de código de segurança 7092.31B4.EA1D.A5, Pªºlnª 3dª 3
gerada em 13/12/2017 14:32:34.
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: mater-eee“ — — 20158300012000215. — —-

_ * _ tzztvAn/AFBDERAL _ ' _ ' _ " '_ ' " _

_ 0'Dou_çor(a) JOANAÇAROLINA LINS; PEREIRA Juiz(a) Federal da 12 a. VARA FEDERAL da Seção Judiªcjáríade Pernambuco _
_ - ' FAZ SABER aVossa Excelência “qué, perante este Juízo, se processam os_. autos etermos do Processo de Execução —.
_ 00O6538-40.2006.4.05.8300, movida por AUTOR: MUNICIPIO DO CABO DE-SANTO AGOSTINHO]PE, contra RÉU: UNIAO ' -

_ - FEDERAL, em fase de execução de sentença, tendo sido detemtinada aexpedição da presente requisição de pagamento, *
em cumprimento às disposições contidas na Resotução'168,de 05 de dezembrode 2011, do,_e. -CJF, pelo que passo a . _

—' . apresentar os requisitos necessáriosao seu regular processamento: * ' _ ' “ ' __ X ' _ _

' ' Tipo de requisiçãofrººªtóftº ' — O_ ' Natureza do crêditozcomum ' " A — "
—Processo de. connecimentoioooe53s40.200o.4.05.a300 ' _ — ' ' '— ' ' _” — _ _

ProoessodeEiecução:O006538-40.2006.4.05.8300 —" RequlsttõrtznParcial/Vlrincontroverso _ ' _ ' '

“_ ExequentezMuNlclPlºDoc/XBODE SANTO AGOSTINHO/PE Adv: JOAO BATISTAPEMOURA PE008874 - _.
º _ - —_ “' ' . _ ')" - leonardo marroquim bezerra'de_,n'tello PE027B72

_ _ ' _ —' ' I BRUNO. ROMERO PEDROSA MONTEIRO ' PE011338
_ ' . _ -- - —- . VICTOR FELIPE LORDSLEEMMARINHQ _" — '

ExecutadmUNIAO FEDERAL ' ' : "Procurador. SEM PROCURADOR DESIGNADO" ' ' _ .

' MUNICIPIODO CABO DE SANTOAGOSTINHO/PE . __ : .' , '( 111294402/0001-572" AuToR_

' Advogado(s)/Pento(s)/LatIoeIro(s)_ º " ' .Tlpo'Parteª — " "“CPF/CNPJ - OAB “
_ — VInHorLContratual valor IR _ ' Vlntompensar TúLExecução _ Vlnkeceber

_ — í - :14.01e.ts5076 . _ _“ ._ ' '_ . " . —” ' _ - 
"_ . VaIordoRessarclmentó de custas: _ _ ' ' _ ' , VaIordoTotaIdaExecu o:166.792.335 56 ,

“ _

. - -
l Data do Ajuliamehtodo Pºrocesstsde conttecimento: 15/05/00 _ — Dt. Intim. Executado: 137032013" _ « -

. Trânsttoernjulgadódasentença (Decisão): 44/02/12 Restrlçãode Pagto: Semrestnção '( , , . , . ' '_ _ ' '
' Natureza da Obrigação!Assunto: 03.04.05.07-I-'_UNDEF/Fundo de Manutençãoe Desenvottiirrtento do Ensino Fundamental ede _

. _' Valoriza ão do Maistério-Contribui õesEs 'ais - Contribui ões-Tributário ' t ' .- _
.

—- — 0bservações:JUSTIFICATIVA DE EXPEDIÇÃO“ DE REQUISTTORIO sUPLiPARcIALAPos REQ.ORIGINAI_.( 2015.a3.00.012.000 5):
_ , MUNICIPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINI-IO/PE-OPF: 11.294.402l_0001-62-Data Nascimento: —NAO POSSUI OE

__ : GRAVE _ ' _= _ ' ., —" ' -_ _ -_ -
— —__ ' 'MONTEIR'O&FILHOS ADVOGADOS/ASSOCIADOS S/C-CPF:35.542.612I000_1-90-,Data Nascimento: -NAOPOSUI

DOEN AGRAVE - . . —" 3- « ' _ '
' Dado e passado pela Secretaria da 12 a. VARA FEDERAL da Seção Judiciária de Rernambuco, aos 25/06/2015. _

. Conferído por MARIA ALESANDRA'BEZ_(DIRETOR(A) DE SECRET). Conferido por MARIA. ALESANDRA BEZ (DIRETOR(A) DE
- "SECRI-rn. » ' — _ ' x ; -_ . —_ _ —_ ' " _ —.

" _ _ 7- ' ' Q . JOANACAROLINALINS PEREIRA __ _ 5-_ A _
_ __ _ JUIZ(a) FEDERAL-(TITULAR) da 12'A_._ VARA FEDERAL _ _ = - — _-

. " ' ' " ' '. _ ' ' Seção Judióáxria de Pemambuco . ' . Í ª ,; “__
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_Poder JudIcIarIo
JUSTIÇA FEDERAL

JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2016.80.00.004.200160

Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente(a) do Egrégio Tribunal Regional Federal da S' Região. '

O(A) Doutor(a) , Juiz(a) Federal da 4ª VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de ALAGOAS:
(

FAZ SABER a Vossa Excelência que, perante este Juizo, se processam os autos e termos do Processo 080508766.2015.4.05.8000,
movida por MUNICIPIO DE JOAQUIM GOMES - 12.262.739/0001-50, contra UNIÃO FEDERAL, em iase de execução de sentença, tendo
sido determinada a emedição da presente requisição de pagamento, em cumprimento às disposições contidas na Resolução 168, de 5 de
dezembro de 2011, do e. CJF, pelo que passo a apresentar os requisitos necessários ao seu regular processamento:

I

“ Tipo de Requisição: Precatório Requisitório: Originária Natureza do Crédito: Comum
Processo de Execução: 0805087-56.2015.4.05.8000

Exequente: MUNICIPIO DE JOAQUIM GOMES - 12.262.739I0001-50 Adv(s): BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
Executado: UNIÃO FEDERAL

Natureza da obrigação/assunto: 6077 - DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | contribuições Especiais | FUNDEFIFundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério |

ãâãleíãfãfãfâãígiiiIIIIZZZIIZZIIIZIIIIZíIIÍIZZLÍÍíííZZÍZÍZI"“....Í_"Z 'í ,..._....__....__.ZZíZÍ:ZIIIZI'"

MUNICIPIO DE JOAQUIM GOMES (CPF/CNPJ:

íi-ªFi-7ªºfººº1ªºt _

.É'_9[ÉÉ..._....__._.,.._,__.._._______ ___..____.._.__-.___

Valor (sem Valor dos Valor de |honorários honorários ustas: R$

contratuais/ces contratuais/ces ,00 '
São): R$ são: R$
16.867.729,15 4.216.932,29

. Representante processual
"ESCRTIO RIO DE ("“%%%&-Itagi?Ri“ m " I

ADVOCACIA LINS E 1.054.233,07 |
RODRIGUES 3 i
ADVOGADOS -ME ; | _
(CPF/CNPJ: Z _
07219293000141) ' (

'...._.._..._.....__.. ., . ........._..._....;...___."_______.___.._....._._._ESCRHÓR_Ó__Ó_É_______________R_ ,
» ADVOCACW MONTEIRO _3.162.699.22 (
; EMONTEIRO
: ADVOGADOS

ASSOCIADOS SIC
(CPF/CNPJ:

j 355142512/0001-90)
« . ,._...-___.___;__._..__._._._._...E.,. . _ . _ , , __

__ Óª._ª.__5..a.____._z.ã_._._.__.___.6.ab.aágêgª_êaaga_zãg__w.uz ... . .. . .,,,,.,...,.._.:....._.
.º3/11J.799ª_,.. ... __ . . , __ . . . . l , , , . . , .. ____
,Data trânsito em julgado da sentença (decisão): 07I10I2015 (Tem muita astreintes: Não ]
;ogia“reagirgraaturgaas“aa;“engage; e" ' Restrição ggrãsggaaaatafssa Restrição ' ' ' ' ' ' ' A "' """ ' "
Çexecuçãohmpugnação ou data do decurso de prazo para
ãªªª ºººªkíªºããº/Pftfêºlã. .. .. . __. _ .___ __ __ __ .. . _____ . ___ __ _

Data de intimação para fins do Art. 100, 55 9ª e10“ da CF (Crédito somente advogado: Não |iPufãêªíêéefªssiêãgsªºªgsrseyszívâmaêszwººººtª _ _ ________“____________,.__-__,,__,_-;

ºªtª bªªª ªº ºªiººiºí 3º“ 012015 IValor total do requisitório: Rs 21.0B4.6_81,44 (vinte eum É
v....-.....,...-....--....,.-......, .......__...._..__.......__........._.._.._..___.__._,.,_._____ .“,__.___,__.,,__.,__.__,,.__.T_,__..,_,._,_,_,_,,,, ,,, ,, ,, _, ,_

I
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PRECATÓRIO Nº zo13.s3.0z.01o.0o0o15.:d _

PoderJudicíàrio * _ 1 57:JUSTIÇA FEDERAL
I6a. VARA FEDERAL 3

Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal Regional Federal da S' Região
º Doutor(a) TIAGO ANTUNES DE AGU9AR Juiz(a) Federal da toa, VARA FEDERAL da Seção Judiciária de Pernambuco
FAZ SABER aVossa Excelência que, perante este Juizo, se processam os autos etennos do Processo de Execução

_ 0O00937—81.2005.4.05.83OZ, movida por EXEQUENTE: MUNICIPIO DO BREJO DA MADRE DE DEUS, contra EXECUTADO:
UNIAO FEDERAL, em fase de execução de sentença, tend-a sido determinada aexpedição da presente requisição de
pagamento, em cumprimento às disposiçôes conticas na Resolução 168, de DS de dezembro de 2011, do e. CJF, pelo
que passo a apresentar os requisitos necessários ao seu regular processamento:

TíPº de requisição: Precatório Natureza do Créditozcomum É
. Processo de Conhecimento: 0000937-3 ) ,zoo5_4,o5,53oz

. Prººesªºyde Execução:0000937-81.2005.4.05.8302 Requisltório: Ori -inárlo
ªKeauºntetMuNlciPlo DO BREJO DA MADRE DE DEUS Mv: MONTEIRO & FILHOS ADVOGADOS ASSOCIADOS SIC

AUGUSTO CESAR TORRES VASCONC

ELOS PEOZSAB]

FERNANDO MENDES DE— FREITAS FILHO PEJ17232 _
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO PED11338

CLAUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO PEDOO1Z9

ANDREIA DANTAS LIMA LACERDA PED16391

Exªªªºªdº! UNIAO FEDERAL Procurador:

Beneficiáriois) CD?/CNPJ

MUNICPIO DO BREJO DA MADRE DE DEUS 10.091.5Z8I00O1—77
Valor Vetor FSS Situação Orgao Valor IR Vincompensar ToLExecuçZo Vinkecebar

AdVogado(s)/Perito(s) cer/crm DAE-
, Vinitiomconvatual Valor IR Vlncomenser TonExecu ão Vlnkoceber

MONTEIRO)“: FILHOS ADVOGADOS ASSOCIADOS SIC 35.542.61Z/0001-90 -

, __ —— 5.159.340,74

VALOR TOTAL REQUISITADO: RS:" 2.5.796.7C-3.68(vInte ecinco milhões setecentos enoventa eseis ntii setecentos eetrês reais esessenta eoito
cen tavos

De ta dc Ajuizamento do Processo de Conhecimento: 14/06/05 Dt. Intim. Executado: 11/06/2012
Trânsito em julgado da sentença (Decisao): 03/03/11 Restriçâads Pagto: sem restrição

— Natureza da Obrigação/Assunto: 03.04.05.07-FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
valoriza ão do Maistério —Contribui ões r - iais.- Coªttribuiºões - Tributário
r - ícãode Embargos: Houve . Desa. Unico imóvel Res. Art. 78 ADCT/C : NÃO

Trânsito em undo nos Embaros àEttecu ão: "05/10/11 1-
observacões; MUNICIPIO Do BREJO DA MADRE DE DEUS -CPF: 10.091.528IOJ01-77 —Daia Nascimento: - NAO Possui DOENÇA SRAVE
» ' MONTEIRO & FILHOS ADVOGADOS ASSOCIADOS SIC - CPF: 35_.542.G12IDO01—9D - Data Nascimento: - NÃO POSSUI
' DOENÇA GRAVE

Dado epassado pela Secretaria da 16ª. VARA FEDERAL da Seção Judiciária de Pernambuco, aos 15/04/2013. conferido
pOtjIMªfCGS Jose da Silva (J'ECNICO(A) JUDICIARIO(A)). L .o)

, TIAGO ANTUNES DE AGUIAR .
' - Juiz(a) FEDERAL (TITULAF.) da tóA. VARA FEDERAL

Seção Judiciária de Pemarrbucb _ _
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“JUSTÍÇA FEDERAL . z o 1 e a 3 o 5 o z 3 o

23ª. VARA IªEIDEIKAL.

, ?
OººUººNlª) Madjav d.e Sousa Moura Florencio Juiz(a) Federal da Ba. VARA '
FAZ SABER a. Vossa Excelência. que, perante estca Juízo. seª processam os aut
0001T'0Z-85,200b,4,05.8305, movida per EXEQUENTE: JUPíLª PREFEITURA, co
de ewoecuçãc» de senàtença, tendo sido determinada aexpedição da present

. as disposições contidas na Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do
Vàªquisitos necessários ao seu regular processamento:

êTfto de fgquisição: Precat-“ório A Nátnmrezado Cr
ºProcesso de Conhecimento: 0001 10z-85.zooe,4,o5..83os A
aqcesso de Execuçâozocaoí102-85.2.006.4;05.8»305 _'Requisitóriq:.
“ equente: JUP! PREFEITURA Aªvª Henrique:

; A BRUNOª-Q
“ í & _ í FERNINND

. _Exeéutaâdb: UNIAO FEDERAL T Pfºcuºdºª
nííieAneficAíbáríojst) A í » <
pupa PREFEITURA i

Valor _ Valo? PS5 Sítua . Orgão "Vater |R '
í
:Advogado(swPeritrxg/Lailoeiroçs) Tipo Parti
Ç, A Vlnsucumb. Valçr m A Ificompeq
vmoaTErRo &aeuomznkov ADVOGADOS ASSOCIADOS szc ADVOGA
ªªo/ALÍR TYALREQUISITADO: as: 9,964.387,.39(nove milhões àbvecehtos eàsewnna eq
; í centavos) v_ v

_
5 3a ÓQ Ajuizamento do Processo de Conhecimento: Graf/Mica Dt. tntim.

;> __ «Jífãnsãtov em julgaAdg da sentença (Decisão); 03/09/15 Restrição Çzíe Pagto: sem r
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

= RECOMENDAÇÃO N" 36, DE 14 DE JUNHOIKDE 2016.
(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno
Processual, de 6/7/2016. págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que
. devem ter os membros do Ministér io Público ao

analisar a contratação direta de advogados ou
escritórios de advocacia por ente público.

O
O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da

competência fixada no artigo 130-A, 52º, I, da Constituição Federal e com fundamento no

artigo 147 ,inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Naciolnal do Ministério Público-
. RICNMP, nos autos da Proposição nº 0.00.000.000l7l/2014-'42, julgada na 2ª Sessão

Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016; ] '
Considerandoque para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da

Lei nº. 8666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível eipresença dos requisitos de
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição ie notória especialização;

Considerando que OSuperior Tribunal de Justiça ml) REsp nº. 1.192.332/RS
(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir, mediante

O processo licitatório, otrabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços
de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como omenor preço);

Considerando que oSupremo Tribunal Federal já estipulbu as balizas para que seja
' considerado crime licitatório acontratação de escritório de advoc'acia por inexigibilidade de
v licitação ao julgar Olnq 3074 /SC, 1ª Turma, rel. Min. Roberto Ballroso (iulgado 26/08/2014);

Considerando que aconclusão do mencionado julgado éai de que, diante da natureza
intelectual esingular dos serviços de assessoria jurídica, fmcadosi principalmente, na relação

O i
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de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da

discricíonariedade, que lhe foi conferida pela lei, para aescolha do melhor profissional;

Considerando adecisão da Segunda Turma do Supremo ffribunal Federal, proferida
no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016); ,

' Considerando que acontratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

' ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo,
RESOLVE, respeitada aindependência funcional dos membros eaautonomia da Instituição, '

_ expedir aseguinte RECOMENDAÇÃO: ;

E
: Art. 1º Acontratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público,

_ por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que

- recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação,

“ . descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de
Licitação.

_ Brasilia-DF, 14 de junho de 2016. '

i
1 _

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

. Presidente do Conselho Nacional do MinistérioPúblico
. )

_ l

_ RECOMENDAÇÃO N" 3a, DE 14 DE Jum-io DE 2016 z/z
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. ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL D A UNIÃO

INFORMAÇOES N.º 001271201 ó/NUlNP/CGU/AGU-RMS
PROCESSO N.º 00688.000780/20 l 6-81

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N.º 45
REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

_BRASIL ' , '
. REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA ECONGRESSO NACIONAL

R E L A T O R : M I N I S T R O ROBERTO B A R R O S O l

Senhor Consultor-Geral da União,

- Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo

, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar,

. cujo objeto éprovocar adeclaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e25,
inciso ll, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais preveem acontratação, pela

' Administração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de licitação,
' reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.
l

A AÇÃO

2. Alega oórgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

, clareza do texto da lei, otema vem sendo alvo de contnlwérsías judiciais em diversas
jurisdições do País, enquanto os advogados que contratam com aAdministração Pública

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa.
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3. Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitação éo único

meio para acontratação do serviço advocaticio pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca àrelação advogado ecliente. Acrescenta que amercantilização
da advocacia évedada pelo Código de Ética eDisciplina da Ordem dos Advogados do
Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório poderia

incorrer em punição perante oÓrgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal aexistência de relevante controvérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada

. constitucionalidade,
5. Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a tim de

deteminar que os Juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente
l

daqueles em que se apure ato de improbidade administlrativa; e, após odevido
processamento, seja julgado procedente opedido de declarzlação de constitucionalidade
dos ans. 13, inciso V, e25, inciso ll, da Lei n.º 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Leí n.º 9.868, determinou: “(i)

. , solicitem-se informações àPresidência da República eàPresidência do Congresso
Nacional, no prazo de dez dias; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazo de cinco días; e, (iii) sucessivamente,

colha-se oparecer da Procurador-Geral da República, também noprazo de cinco días."

AS DISPOSIÇÓES EM QUESTÃO Eos REQUISITOS ALI CONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questão (scam grifos, no original):
“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
projissionais especializados os trabalhos relativos a:

l

(») ª

V-patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou Administrativas; yu?
l

2
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5 l. “Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para
a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

5 2. “Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o
disposto no art. I I I desta Lei.

5 3.º A empresa de prestação de serviços ,técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, ficará obrigada agarantir que os referidos integrantes realizem
pessoal ediretamente os serviços objeto do contrato.

Ari. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de

O competição, em especial:
(——)

I I - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

(m)

é“ 1.º Considera-se de notória especialização oprofissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, ldecorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado àplena satisfação do objeto do contrato.

. 52.º Na hipótese deste artigo eem qualquer dos casos de dispensa, secomprovado supeifaturamento, respondem *solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuizo de outras sanções legais cabíveis.
Art. 26. As dispensas previstas nos 55 2.º e 4.º do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8. ºdesta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação epublicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
(Redação dada pelaLei n.º I I. I 07, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos: |. - . - . . . . ª
I - caracterizaçao da situaçao emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quandofo r o caso; e

? 3

$
i
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Il-razão da escolha dofornecedor ou executantãe;
III -justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. (Incluido pela Lei nº 9.648, de I 998)"

8. Um traço caracteristico da relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompatibilidade conceitual entre o

instituto da licitação eacontratação de escritórios de advocacia —os quais, nada obstante

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados àpessoa do advogado.

9. Tanto assim éque aLei n.º 8.906, de 4de julhii de l994, que dispõe sobre
. oEstatuto da Advocacia eaOrdem dos Advogados do Brjasil, prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da socíedaíde de que fazem parte (art,
15, g3.º). '

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, éo conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo

licitatório. De fato, oart. 5.º do Código de Ética eDisciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o

exercicio da advocacia Eoart. 7.º, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação

. de clientela. ª
ll. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não
se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejadoi pelo Requerente, de tornar

naturalmente ínexigivel toda equalquer contratação de serifiços técnicos profissionais
de advocacia pela Administração Pública. '

12. Isso porque a própria Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários aque acompetição seja inviável, asaber: a) os serviços têm de

ostentar natureza singular; eb) os profissionais ou empresas acontratar devem possuirnotória especialização.

t ,
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13. Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são
passíveis de contratação direta, sem a observancia do regular procedimento licitatório.

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade ecomplexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração —objetivos da licitação expressos no art 3.º da Lei n.º

8.666.

O QUE AFIRMA A DOUTRINA

Q 14. Não eoutra alição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS
CARVALHO FILHOE a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos eespecializados podem ser contratados sem licitação:

“Não são quaisquer serviços que podem ser izontratados diretamente, mas
sim os serviços técnicos e especializados. 0. serviço é técnico quando sua
execução depende de habilitação especifica. iA lei faz remissão ao art. 13,
onde estão mencionados várias desses serviços, como os de pareceres,
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, patrocinio de causas etc.“
Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestigio ereconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera
de notória especialização oprofissional ou a empresa conceituados em seu

. campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento,
organização, equipe técnica eoutros do gênero. Por outro lado, épreciso
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse
profissional seja essencial eomais adequado àplena consecução do objeto
da contrato. Embora não seja muito comum encontrar apessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que épossivel que haja mais de uma no
mercado. Vale dizer: não éobrigatório que apenas uma empresa seja de
notória especialização. Alei não impõe qualquer restrição em tal sentido.
Além dessas caracteristicas, impõe a lei quelos serviços tenham natureza
singular. Serviços singulares são os executados segunda caracteristicas

próprias do executor. Correta, portanto, aobservação de que «singulares19,3“
' CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Lumen Juris. Rio de Janeiro,

2005. l3.' edição, revista, ampliada eatualizada, pág. 207.

S
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são os serviçosporque apenaspodem serprestados, de certa maneira ecom
determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou
empresa. Por isso mesmo éque asingularidade do serviço está contida no
bojo da notória especialização ' (EROS ROBERTO GRA U, “Inexigibilidade
de Licitação —Serviços Técnico-Profissionais Especializados —Notória
Especialização ', in RDP 99, pp. 70 eseguintes).
Revestindo-se oserviço de todas essas caracteristicas, pode aAdministração
contratar diretamente oprofissional, e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição."

15. Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PlETROª enfatiza a

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar ainexigibilidade:

““A contratação de serviços técnicos enumeradas no artigo 13, de natureza
“ singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidadepara serviços de publicidade edivulgação (inciso ll); não
épara qualquer iipo de contrata que se aplica essa modalidade: é apenas
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13.
o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializado. Assim é considerado, nos termos do 5 l. º do
artigo 25, 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade. decorrente de desempenho anterior. estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho éessencial e indiscutivelmente o mais adequado àplena satisfação
do objeto do contrato '. t

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, éevidente

O que alei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os interesses públicos emjogo tornem o serviço
singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigivel a licitação. Note-se que o legislador quis tornar
expresso que não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e
divulgação; ista pode causar estranheza, porque tais serviços j á não são
incluidos entre os serviços técnicos especializados do artigo l 3, o que por si
exclui a inexigibilidade: ocorre que a legislador quis põrfim à interpretação
adotada por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço. O
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extremo
aposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação, sem

qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em qua»?d l

º Dl PIETRO, María Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas, São Paulo, 200l. págs. 3l2/3l3.
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realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licitação será,
de qualquer modo, obrigatória.

Com relação à notória especialização, o é” 1.º do artigo 25 quis reduzir a
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essencialidade e indiscutibilidade do trabalho, como sendo o mais

adequado àplena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar em
zona de certeza, quanto a esses aspectos, para ser válida a inexigibilidade."

l6. Mas éCELSO ANTÓNIO BANDEIRA DE MELLOª quem parece atingir

o cerne da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

“Em face do inciso II do art. 13 (contratação de profissional de notória
. especialização), pode-se propor aseguinte indagação: basta que oserviço

esteja arrolado entre os previstos no art. 13 eque oprojissianal ou empresa
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade
da licitação, ou énecessário algo mais. isto é, nele sobreleve a importância
de sua natureza singular?

Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver
mencionado 'de natureza singular ', logo após a referênciafeita aos serviços
arrolados no art. 13.

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto.
irrelevante que seja prestado por 'A ' ou por “B ', não haveria razão alguma
parapostergar-se o instituto da licitação. Pois éclaro que asingularidade

“ só terá ressonância para otema na medida em que seja necessária, isto e',
em que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesse
administrativo a ser provido.

Veja-se: opatrocínio de uma causa emjuizo está arrolado entre os serviços
técnico-especializados previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples
executivosfiscais aAdministração não terá necessidade alguma de contratar
- e diretamente - um profissional de notória especialização. Seria um
absurdo se ofizesse. Assim também, haveráperícias, avaliações ou projetos
de tal modo singelas e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia
em aspectos irrelevantes epor isto incapazesde interferir com o resultado
do serviço.

Em suma: a singularidade e' relevante e um serviço deve ser havido como i

singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatórioQ/Q)”
ª MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Malheiros, São Paulo. 2002. 14.“ '

edição, refundida, ampliada e analizada, págs. 489/490.

7
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atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectual, artistica, ou a argúcia de quem o executa,
atributos, estres, que são precisamente os que a Administração reputo
convenientes enecessita para a satisfação do interesse público em causa.
(m) e

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado - a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de
reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa
cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o
caso, serão presumivelmente mais indicados que os de outros, despertando-
Ihe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.
Há, pois, nisto, também um componente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata."

A JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

l7. Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões arespeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.
i ,

18. Com efeito, ao julgar oHabeas Corpus n.º 86lI98-PR (Min. SEPULVEDA
PERTENCE, DJ de 29-6-2007), aPrimeira Tuma do Excelso Pretório proferiu acórdão
substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

|

“I. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no clzso, tão-somente quanto ao
“ primeiro dos aditamentos àdenúncia (L. 8666/93, art. 92), ocorrido em

28. 9.93.

II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu adenúncia no Tribunal de
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.
111. Habeas corpus: crimesprevistos nos artigos 89 e92 da L. 8. 666/93: falta
de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de
licitação para a contratação de serviços de advocacia. I. A presença dos
requisitos de notória especialização e conjança, ao lado do relevo do
trabalho aser contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova
documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema
dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a &
incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão (L. "8. 906/94, art. 34, IV; eCódigo de ÉticaeDisciplina da 0AB/1995, art. 7")."Q;

l
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l9. Também oPlenário da Suprema Corte delliberou distinguir os mesmos
critérios da notória especialização eda conjiança da l-ldministração, ao apreciar o
Inquérito n.º 3077-AL (Min. DlAS TOFFOLI, D.le-l 88, de 25-9-2012):

“Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia
oferecida. Artigo 89, caput eparágrafo único, da Lei n. º8. 666/93. Artigo 41
do CPP. Não conformidade entre osfatos descritos na exordial acusatória e
o tipo previsto no art. 89 da Lei n.º 8666/93. Ausência de justa causa.
Rejeição da denúncia.

l. A questão submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo que autorize a dejlagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diplqma legal.O 2. As imputaçõesfeitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do municipio,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL.

3. 0 que a norma extraída do texto legal exige éa notória especialização,
associada ao elemento subjetivo conjiança. Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuiam notória especialização, comprovada
nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. I legalidade
inexistente. Fato atípico.

4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre econscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da

O licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade
consciente elivre de contratar independentemente da realização de prévio
procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuizo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido dd licitação.
5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causa para adeflagração da ação penal em relação ao crime previsto
no art. 89 da Lei n. º8. 666/93. à
6. Acusação, ademais, improcedente (Lei n. º8. 038/90, art. 6.É caput).“

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, aPrimeira Turma enumerou, apar da connança, os parâmetros (cinco) de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem “&,
licitação:

l 9
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“uuPUrAçÃo DE CRIME DE , INEXIQÉNCIA INDEVIDA, DE
LICITACAO. SERVIÇOS ADVOCATYCIOS. REJEIÇÃO DA DENUNCIA
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de
advocacia, sem licitação, deve observar os lseguintes parâmetros: a)
existência de procedimento administrativo formal; b) notória
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do
Poder Público; e) cobrança de preço compativel com o praticado pelo
mercado. incontroverso aespecialidade do escritório de advocacia, deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento
básico do Municipio de Joinville, diante das circunstâncias do caso
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta.
Denúncia rezjeitada por falta de justa causa.” (lnq. 3074-SC, Min.
ROBERTO BARROSO, DJe-l93, de 3-10-2014)

. ASITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO Í

21. Écerto que aexistência de corpo jurídico prâprio na Administração não
se afigura bastante para, por si somente, impedir aconitratação direta de serviços
advocatícios —ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições
encontradas no art. 13, incisos ll, Ill eV, cumulado com o? art. 25, inciso II, ambos da
Lei n.º 8.666, de 1993. t

22. Entretanto, no âmbito da União, nonna de estatura constitucional atribui à

Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, “cabendo-lhe, nos termos da lei
. complementar que dispuser sobre sua organização efuncionamento, as atividades de

consultoria eassessoramentojuridico do Poder Executivo" (art. 13 l, caput, CR-l988).

23. Atenta ao comando da Lei Fundamental, aAdvocacia-Geral da União tem

editadas normas internas por meio das quais se conclui qªie somente os membros da
Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vin<|:ulados poderão exercer,
respectivamente, as funções institucionais de representação judicial eextrajudicial da
União ede suas autarquias efundações públicas, bem como“ as atividades de consultoria

eassessoramento jurídico do Poder Executivo Federal - do que dcflui ainaplicabilidade
do disposto no art. 25, inciso Il, combinado com oart. 13, inciso V(ao menos), da Lei &n.º 8.666, nessa esfera.

|O
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CONCLUSÃO _

24. Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições
contidas nos arts. l3,_inciso V, e25, inciso II, da Lei n.º 8ã.666, de 21 de junho de 1993.

» Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o
' reconhecimento de que oúnico meio para acontrataçãcL do serviço advocatício pela

_ Administração Pública éa inexigibilidade de licitação; lou. em outros termos, de que

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

25. São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos a partir dos relevantes subsidios ofertados tanto pela Consultoria

. Juridica junto ao Ministério da Justiça eCidadania como pela Consultoria Jurídica junto
' ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

,' ,. apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, atítulo de infomações no processo

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n.º 45-DF.

i , A consideração superior.

, Brasília-DF, 27 de seteÍmbt-o de 2016
'  “aeelçºccccê ,

Ricard rav ' ' Silva

, A vogado daU ião

K
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÉNCIA
DJ. 03.08.2007" l

EMENTÁRIONºZZSJ-l |
1 5 / 1 2 / 2 0 0 6 T R I B U N A L P L E N O

A " o PENAL 348-5 SANTA CATARINA

RELATOR : M I N . E R O S G R A U
“REVISOR : MIN. SEPÚLVEDA reerguer:

' AUTOR(A/S)(ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU(É)(S) : LEONEL ARCÃNGELO PAVAN
ADVOGADOUA/S) : PAULO ARMÍNIO TAVARES BUECHELE E

O U T R O ( A / S )

- , i _
EMENTA: AÇAO PENAL PUBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE

ADVOGADOS FACE A0 CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO
- MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XPKI DA CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE

o LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NDTÓRIA] ESPECIALIZAÇÃO Dos
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, A L I A D A A CONFIANÇA
DA ADMINISTRAÇÃO pon ELES DESFRUTADA. PREVISAO LEGAL.

A hipótese dos autos não é de dispensa de l icitação, e i s
que não caracterizado o requis i to da emergência. Caracterização de

situação na qual há inviabilidade de competição e, logo,i n e x i g i b i l i d a d ed e l i c i t a ç ã o .
2 . "Se rv i ços t e c n i c o s p r o f i s s i o n a i s e s p e c i a l i z a d o s " são

' serviços que a Administração deve contratar sem l ic i tação,
e s c o l h e n d o o c o n t r a t a d o d e a c o r d o , em ú l t i m a i n s t â n c i a , com o g r a u
de conf iança que e l a p róp r ia , Administração, depos i te na
especia l ização desse contratado. Nesses casos, o requ is i t o da
conf iança da Administração em quem deseje cont ra tar é sub je t ivo . Da í
que a real ização de procedimento l i c i t a t ó r i o para a contratação de
t a i s serviços — procedimento regido, entre outros, pelo pr incíp io do
ju lgamento ob je t i vo - é incompatível com a a t r ibu ição de exerc ic io
de sub je t i v idade que o d i r e i t o p o s i t i v o confere à Adminis t ração para
a esco lha d o " t r a b a l h o e s s e n c i a l e i n d i s c u t i v e l m e n t e ma is adequado à
plena satisfação do ob je to do contrato" (cfl o 5 1º do art.. 25 da
Lei B.666/93). O que a norma extraída do 'tem-.o legal exige é a

. notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.
Há,_ no caso concreto, requ is i t os su f i c i en tes para o s e u

enquadramento em situação na qua]. não incide o dever de l i c i t a r , ou
seja, de inexigibi l idade de licitação: os prof issionais contratados
possuem notória especialização, comprovada nos autos , Além de
desfrutaram da confiança da Administração. |

Ação Penal q u e s e j u l g a improcedente.
' 9=.V"ºA34 '
h. ,- -.,'_»-- ""'- [vª «
& € g x.= 8ª ').) s _
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» à S É & E Ã _º.

= V is tos , re la tados e discutidos estes autos, acordam os
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão Plenária, s o b a
Presidência da M in i s t ra E l l e n Gracie, n a conformidade d a a t a d o
ju lgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em

. absolver o réu das imputações que lhe foremffeitets, nos termos do
v o t o d o R e l a t o r .

B r a s í l i a , 1 5 d e dezembro d e 2006.

-""a. ___].

EROS GRAU - RELATOR

i
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÉNCIA 1
D.J . 29.06.2007

EMENTÁRIO N º 2 2 8 2 - 5

1

17/04/2007 »] PRIMEIRA TURMA
l

russas compus B6.198—9 ruan-aí il '
m u r o s : MIN. 'smvúx.vznn s a n g u e :
PACIENTES) : ADYR SEBASTIÃO FERRDIRA
amaram-a(s ) : ÍRIA REGINA MARCHIORI

IMPETRANTEHS) : ORDEM DOS ADVOGADOS*D0 BRASIL - SEÇÃO DOPARANA ,
ADVOGADOUA/S) : JOAO DOS SANTOS GOMES FILHO
COATOR(A/S) (ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

> BENTA: :|:. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos ad i tamentos a denúnc ia (L.
8 .666 /93 , a r t . 92 ) , o c o r r i d o em 28.91.93.

I I . Alegação do nul idade da «incisão quo zooobou n denúncia
no Tr ibunal do Justiça. d o Paraná : questão quo não cabe so : analisada.

. originariamente no supremo Tribunal Federal e em relaçâo A qual, der e s t o , a i n s t r u ç ã o d o ped ido 6 d e f i c i e n t e .

I I I . Saberes corpus: crimes previs tos nos a r t i go : 89 o 92
da I.. 8.666/93: f a l t a do jus ta causa p a r a a anglo penal, dada. a
inex ig ib i l idade, n o ouso , d o l i c i t ação “para a contratação do

- s e r v i ç o s d o a d v o c a c i a .
l . A presença dos requis i tos de notór ia especial ização e

confiança, ao“ lado do relevo do trabalho! a ser contratado, que
encontram respaldo da inequivoca prova documental t razida, permite
conc lu i r , n o caso, pe la i n e x i g i b i l i d a d e da l i c i t a ç ã o para a

' c on t r a t ação dos s e r v i ç o s d e advocac ia . .
2. Extrema dificuldade, de ou t ro lado, da l ic i tação de

servicos de advocacia, dada a incompatibi l idade com a s l imi tações
ét icas e legais que da prof issao (I... 83906/94, art. 34, IV ; e
código de Ét ica e D isc ip l ina da oAB/1995 , a r t . 7 º ) . .

êS. Qã9. &9 F
. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os

Min is t ros da Primeira Turma d o Supremo Tr ibunal Federal, sob a

Presidência d o s r . M i n i s t r o Sepúlveda Pertence, n a conformidade da

ata do julgamento e das notas taquigráf icas, por unan im idade de

i , » W/ €“
avmozroz %* .
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vo tos , em d e f e r i r o pedido de Itaboa: corpus d o s pac ien tes , po r f a l t a

d e j u s t a causa, e e s t e n d e r o s e f e i t o s dessa d e c i s ã o a o c o - r é u

A c i n d i n o R i c a r d o Duar te , nos te rmos d o v o t o d o R e l a t o r .

Bra l ia , 17 de abr i l de 2007. ,
l

“. ' ' , ( / t / v - - -
s ÚLVEDA PERTENCE / REDATOR
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RECURSO ESPHHAL Nº 1.192.332 - RS (21100380667-3)

RELATOR : gllNlsTRO NAPOLEÃO FILHORECORRENTE : LBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA EOUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

S U L

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS COM
DISPENSA LICITAÇÃO. ART. H DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO
CC/16. AUSENCIA DE PREQUEST-IONANIENTO. SUMULAS 282 E356 DO STF.
ARTS. 1_3 E 25 DA LEI «893967963 REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇAO. COMPETIÇÃO.

O NoTóRlAgBEclALgªçÃô. QIJSCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NAESCOLl-IA ' DO NIEEHOR PROFISSIONAL, ESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLICO EINOCOÍRREIÉITE ODESVIO DE POD R, AFILHADISMO
OU COMPADRIO.  SO PROVIDÍWXXL Quanto ãalegada violação aoíllfl, 55 7o., ?o, 90. e10 da Lei8.429,92, artv295, Vdo GPKC e 1178, â9o., V, [b do CC/lõgvconstata-se que tal
matéria nãoix restnu delgatida Irio acórdãgll recorrido! carecendo de
prequestionamentn, requisitoxiridisperisãvel ao acesso às instâncias excepcionais.
Aplicáveis, assirrhasxSúmulas 282ae ZISSG do STF. ' -Xz. Em que “ppªse ªaªnaturezade ordemJpfública das questõessuscitadasjxa Corte Especialfdeste Tiiburial ja firmou entendimento de que até
mesmo as mªãktªêriaszdefcfdêymfzguyàhcafdãveâestargfrêíiíefstionadas. Precedentes:
AgRg nos EREsp i.253.3s9,s1=7Re_1!fvÉrf HUMBERTO MARTINS, DJe 0205/2013;
AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel! ELIANA CALMON, Due 20022013; AgRg

O nos EREsp 947.231 ,SC, Rel. Mini-JOÃO OTAVIO DE NORONHA, DJe 10052012.
3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666,93

que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização.

|
4. É impossivel aferir, mediante processo licitatório, o trabalho

intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza

personalissirna esingular, mostrando-se patente airivliabilidade de competição.
5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado

consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação
proíissional,_ sendo, dessa teima, inviável escolheno melhor proíissional, para
prestar serviço de natureza intelectual, por meio de hcitaçao, pois tal mensuração
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de
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assessoria juridica, íincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao
adrriinistrador, desde que movido pelo interesse público, milizar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor
proíissional.

7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa. I

I/XÉÓRDÃO
Vistos,ge;latãgpgeeediscimdogâstesªautosracordam os Ministros da

o PRIIVIEDQALD/J/nriaªdo SuQeriOfTÍiIiJimaÉlfvÉIFJiaStiça, na conformidade dos votos edas
notas taqgigráíicas afáêguir, porknaidrªia, vencidoãoª Sr. Sérgio Kukina, dar
provimento ao recurso especial para julgar improc dentes os pedidos da inícial, em

razão CÍIQXÍHBXÍSÍÉDKJXÍBXC improlzlildadªel administraªiva, nos terrhilios do voto do Sr.SrsxMinistros Gonçall/Lls, Ari Pâatgrlgendler eAmaldo
Esteves Limaêâtaram corr-ligar. Relator.

seguiam“, 12 deahrççenibib de 2013 do . , nto).NAiºo>dzªiollªMAIA 'Í«l*mi—io º:
"". -.. ," ,«í/VªªllªlªªªªªhfxºlA

|

Documento: 1278654 - Inteiro Teor do Acórdãm Site certificado —DJe: 19/12/2013 Página 2 de 21



y | —naar eo

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRONICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: l0400007354 l0S002I 170 6310400007354 70020487922

7oozs7373ss |
PAUTA: 05/11/2013 . JULGADO: 05/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNESMAIA FILHO Í !VW ,

Presidente daS e s  “. É. Exmo. Sr. Bf/[fjâfro NAPOÉÇEÃO NUNES Maia-CãoSubprocurgdor-Geral daâgepública “
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária X XXX
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA

X “AUTUAÇÃO
RECORRENTE l: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA : , ; ,
ADVOGADO zãipsE ALEXANDRE EQÇREOZA JUNQUEIRA EOUTRO «s)
RECORRIªO__._.:-MINISTÉRIO PBBIllCOªlEST/ADODO Iluo GRANIâDo SULASSUNTO: QIRKEITO ADMINisTR/ATJVOÍEÉUTRIAÉ MATÉRIAS DEDIREITO PÚBLICO -Atos

Administrativos -ImprqEIaggAurmggtIºaçI 
ngm-Emiko lCertifico que aegrégia PRINIEIRIAHTÍIRMA, ao apreciar oprocesso em epígrafe na sessão

. realizada nesta data, proferiu aseguinte decisão: i
"Adiado por indicação do(a) Sr(a). MinistrO(a)-Relator(a)."

l
l

.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRONICO REsp 1.192.332 l RS

Números Origem: 10400007354 l05002l 170 63l0400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/I l/20l3 ' JULGADO: 07/l l/20l3

Relator l
Exmo/Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES FILO , __ V .. _

. Presidente da ,, A 1
Exmo. Sr. Máiiístro NAPg/LÇEÃO NUNES MAIA FILHO ª“ «xt ª?Subprocuradoria-Geral dyglepública '' _'
Exma. SraSDra. DENISE-VINCI TULIO —, í . _. .
Secretáriaxx & u“ “
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUFIAX XX “ªiíºªºªº    
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA _
ADVOGADO E-ÃJQSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA EOUTRO S)
RECORRIIDXC)—_._:-MINISTÉRIO PgBlllCQjgO-ESTADODO RIO GRANBE DO SULASSUNTQKDIREITO ADMINISTRATWOIE [OUTRAS MATERIAS DE DIREITO PÚBLICO -Atos

Kaªmmisuanvos .ImprínaagçlAdmIgIªàãv 
, ÁGEERTIDÃO lCertifico que aegrégia ao apreciar oprocesso em epígrafe na Sessão

. realizada nesta data, proferiu aSeguinte deãisao: &
"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Minisuo(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - RS (2010£D80667-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO FILHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA EOUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO, DO RIO GRANDE DO

S U L

RELATÓRIO

1. Trata-se de Recurso Especial interposto por ELBIO DE

MENDONÇA SENNA, com firridarjirânto na alínea ado inciso III do art. 105 da
Constituição Federal, nO qual se iffsmge contra Oacórdão proferido lo egré 'of; “ _ Pe ª

. Tnbunal de IJUSÍÍÇíBWÓOªFESÍÉÍÍOT-"do Rionâêfdãsfilpementado nos seguintestermos: , "J "“a > ;
LIAPELAÇÃO DIREITO (rouco Não ESPECIFICADO.

AÇÃO CIVIL PUBLIC i. IIMP OBIDADE ADlI/IINTSTRATIVA. MUNICIPIO DESANTA DOÍPALl/IÉZÍR CONTRÃEAÇÃO DLRªA DE ADVOGADO
. ' I ' .' x

131510 SR. RREFEHÉ), IQÍJIVICIPAL, IIIALFEÉMENIO AREGRA
COxNST/TUCIONALX HCITAÇAO, CONSEQáUENTE VIOLAÇAO

AOSfªlâll/clPlOsxlªilíECíALmADE, MOIÉALIDADE EEIMPESSOALIDADE.ªPrewmhar/d/s/fáotfrlºfjiayodarrrtatenm afastadojuàto que oprocesso
críminaL julgadryírfrprocedenêªxpogfalta de provas/ao impede ojulgamento
"vv-_,. WKíÇ/V  naªesfermcwil

impõe-se a saci responsabilizaçáo por aw de improbidade
. administraâ/a, na de sua culpa, aplicando-se a penalidade de

ressarcir o erário dos valores pagos a título de pagas indevidamente,
suspendendo os direitos políticos e proibindo-o de contratar com o Poder

PúbHco pelo prazo de 05 anos. ª
APELAÇÃO DESPROVIDA (fls. 638,].

2. Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.
17, 55 7o., 8o., 90. e10 da Lei 8.42992; 295, Vdo CIFC; 178, â90., V, bdo CC/16;
10, V, VIII e D( e 12, II da Lei 842992, sob os seguintes fundamentos: (a)
inadequação da via eleita, por ser a Ação Civíl Pública incompatível com a Ação de

Improbidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistência de
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ilícito e de ato de improbidade. !
I

3. Contrarrazões às tls. 710/716. &
4. Parecer de lavra do douto Subplrocurador-Geral da República,

Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE.

INCIDENCIA DA SÚIVIÉULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSESSORIA JURÍDÉCARXHVEÚGÍBEIDADE DE LICITAÇÃO. AUSENCIA
DOS PÉSSSUEOSTOS, PARA.A-CON-TRATAÇÁO.DIRqETA. NULIDADE DO

. ATgfNÁôªãS/ERVãlVClzªl-FDAÉI 8.666/93. REPARAÇÃO AO ERÁRIO.
NÃO OCÉRRÉNCIA HE PIÍÍESCRIÇAENrecurso especial só merece ser conhecido“ em rehção àmatéria
enfrentadàpª aqria. ' _II. Oxygemnre. da rnatéria fáalco- robalória dos autos évedado pela
Siliriu/a onzosêrx ! ;__. 11]. No casªié aIleg "j: da conêaltiztação do recorrente,
umawez que nao jelííicopããrwpresentes os feqwâs que au/Dnzanam a

' inexigibilidade dolcertarrze, impondo-Die anullidade do contrato celebrado.

IV. Oressarcirneziízrao eránb não econsíderado sanção eaação de
reparação do dano ao Eránb é bnprescritíuel, conforme

0 Ilntemretaçáo szstemáticordb art 37, â5o., da Cortstittzição Federal
V. Parecer pelo conhecimento parcial do recurso e, no mérito, pelo

seu não provimento (ils. 760).

5. É o relatório.

l
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - RS (Z)10,(I)8(E67-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

S U L '

VOTO .
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HWROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS COM

DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295 VDO CPC. ART.
178 DO CC/16. AUSE/IVCIIÇIRDE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356 Jglçjàralªrsf 18:Ez25:DA“z1:EIz8í66_6293I REQUISITOS DA. «——-n Fun-—— _- H

. IEEIÉIGIBILIIDÉLDEÉDE LICITAÇAO., SINGUIARDADE DO SERVIÇO._ ADE DEA CQMPETIÇAORX NOTÓRIA ESPECIALZAÇAO.
DISCRIÉIONARIEDAQE Dq ADMINISTRADOR NA EShÇOLHA DO MELHOR
PROFISSIONAL, DESPE IQUE PRESENTE OINTERESSE PÚBLICO E
INOCORRENTE ODESVIOI DE PODER, IAFEHADISMO OU COMPADRIO.

xi “ riRECURSO ESXIQCML RPRUOIVIDO. lX 1. Qhgnl“ àplegada ao 17, 55 7ª, 8o., 90. eIOdaLei
8429/92, art 295, Vxjdt.) eart 178,%íêi9o., V, b CC/16, constata-se

_que não “restou de acórdão recorrido, carecendo deM I N _ . _ .

 ,jrâqzzârtgkªardispertsázzf/ aoMJ;/goesa as instancias4: excepcionais. Apueauers,» assIrrI_as.SúrruI_Ias,2827e=-356do STF.

2. Emovígipese anatureza [de ordem pública das questões
suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já jírmou entendimento de que

O até mesmo as materias de ordem devem estar prequestionadas.
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel Min. HUMBERTO
MARTINS, IX./e 02/052013; AgRg nos EAá I330346RJ, ReL Min. ELIANA
CALMON, DJe 20022013; AgRg nos EREsp 947.23I/SC, ReL Min. JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Dle 1005/2012.

3. Depreende-se, da Ieimra dos arts. 13 e 25 da Lei 8666/93
que, para a contratação dos serviços técnicos enwnerados no art 13, com
inexigibilidade de lrbitação, rírnpresczridível a presença dos requisitos de
natureza svigular da serviço prestado, de competição e notória

especialização. l
4. É impossível afenr, mediante processo licitatório, o trabalho

vitelectual do Advogado, pois tram-se de pilestação de serviços de natureza
personaltssima e singular, mostrando-se patente a de

. - '
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competição.

5. A singulanliade dos sen/iços prestados peb Advogado
consiste em seus conhecimentos Individuais, estando ligada à sua

capacitação projissibnal, sendo, dessa jbmia, iru/Moel escolher o rneUior
projissibnal, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitação, pois tal mensuração não se fmda em criténbs objetivos (como a
menor preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos sen/iços de

assessoria juridiba, jíncados, principalmente, na relação de coryiança, é lícito

ao administrador, desfaça movido interesse público, utilizar da
discrícionanedade, que/Die foi conferida pela lei, para aescolha do melhor
pmjissbrial,

. _ " ' ,-_-w, um .

,(; o lãspecial aqui lse dá prplvimento para julgar
irnproceçdíntes os pedidos em da inexistência de Improbidade

1x Desurne-xse íios; autos que oNIINISTÉªíITIO PÚBLICO DOESTADO DO RIQxGRANDQIJXOJ ajuizou, CTE face do rieâonente, Ação Civíl
Pública deàmprobidade Administriatií/aiirripinandçi-“lhe acoin/luta. de ter prestadoserviços% os apgjªtâqãPíeªitoªMmúçªe/Chúúâs, mediante
dispensa irregular-rdetlieitaçãciªãtipªeadaxartilopeinrfisoS V, VIII eIX da Lei
8.42992, assim descrita na afir-matéria: |O No dia 3de fevereiro de 1997, oMWIÍCÍp/b de Cluli, representado

pelo requerido Mohamed Kassem Jomaa, yirnzou contrato com orequerido
Elbio de Mendonça Senna, para que estelprestasse, corybnne acláusula
segunda, sen/bos de assessoramento jurídico, planejamento e

acompanhamena) marcam ms. ssen. :
|

O contrato retroagir: a 1o. de janeiro de 1997 e esmbeleceu a
remuneração mensal de R$ 4.300,00; perdurou, por meio de sucessivos
aditamentos, atéofrialdeoutubro daquele ano, masapamrde jw ihoa
remuneração foi revista para R$ 3.000,00 (fls. 40/42).

Ocorre que acontratação revebu diversas ilegalidades praticadas no

ámbito daPrefeiZiIra Munibipal, eque acabafam por beneficiar indevidamente
l
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osegundo demandado. l
Em primeiro lugar, o contrato não foi precedido de libitação, pois,

segundo previsto na cláusula Sex:/a, esta não sena erdgíuel no caso, pela
incidência do artigo 25, inciso 11, daLei de Licitações.

Todavia, é ilegal o disposifiro.

Veja-se que o artigo 25 da Lei 8666/93 permite a Ífleãdglbllldade de
licitação para contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 do
mesmo dipbma legal, apenas nos casos em que o profissional ostenmr
notória especialização (fls. 05).

O 2; . tíõariteçofensa aos arts. 17,i l' “ “ à . I .
ââ 7o., %%, 90. e1_0(da Lei 8.42'91,92,_ lart. 295, VRIàVJICJPC eart .178, â90., V, bdoCC/16, cionstata-se tais mateiriiaslnão restararnàdebatidas acórdão recorrido.
Aplicãveiàportantofxaxs SúrniiIIas”282 e35'6l'º| do STITã pois ausente o
preque stionainento, requiisiâindiíilizensãvel ao aceslsltzol às instánclias excepcionais.& Ademaxisãârlrª pese anatureza de 'OIIÍCITI pública das

lquestões suscitadas (inadequaãão via eleita Ie prescriçãgll, aCorte Especial
deste já finriou  r€tOxcIe&&que até Inesrrªas/manérias de ordempública deveàêsgpggquestionadasJdZrecedªêrLesªgRgá EREsp 1253389,SP,
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, R$ 0295/2013; AgRg nos EAg l330346/RJ, Rel.

“ Mín. ELIANA CALMON, DJe 2092/2013; AgRg nos EREsp 947.231 ,SC, Rel. Min
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 1095/2012. '

4. Quanto ã alegada violação ao art 10, incisos V, VIII e DÇ Lei

8.42992, ao argumento de inexistência de ilícito, [sustenta orecorrente que a
contratação se funda nas hipóteses excepcionais ele inexigibilidade do processo
licitatório, conforme fixado nos arts. 13 e 25 da Lei 866693, in verbis:

Art 25 - É inerdgível a licitação quando houver de
competição, em especial:

II - para a contratação de serviços wcnicos enumerados no art 13
desta Lei, de natureza singuhzr, com projissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
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divulgaçao;
5 1o. Considera-se de notória eêspecialização oprofissional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho aritenor, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de cubos requisitos relacionados com
suas atividades, pennita Went que o seu trabalho é essencial e
iridiscutivevnente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

<> <> <>

Art. 13 - Paraíõs fins desta Lei, constIeram-se serviços técnicos

pmfissionaíeíuecliôiils os trabalhos mimos a.
O - 'IÉIOÍSÍÉÉMOSTEWeJE/ªm eprojetos básicos ou executivos;Ç ceres,I' eavalíaçõeí em geral;> III- assessonals ou consul/tonos têclrubas e financeiras ou

,, IV-fscalªzzção, ou geneinciamento obras ou SETUÍÇOS;“.. V- patrocíàuu defesa de causaªi ol
  , z i

VI- eaperfeiçoamento ide pessoal;

»'“VII- muraçiãoÚdeªobras deebens de valor histórico.
5. Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto,

que para contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13 da Lei 8.66693,

com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória

especialização.
6. Da análise dos autos, especiaillrnente, dos fundamentos da

Sentença, conclui-se, sobre aexperiência prolissionalil econhecimentos individuais
do reconente que (a) exerceu a função de Procurador do Município de Santa Vitoria

do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhouga comissão que elaborou os
levantamentos para aprestação de contas para oMirnicipio que se instalava, (c)
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prestou serviços de assessoria juridica para algumas empresas, (d) participou de

congressos de curta duração, e (e) cursou especialização em Direito Municipal

Comparado Brasil-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público na

Faculdade d e Direito d a UFRGS.

- . . l .
7. Na percepçao do Juiz de Prirrlieiro Grau., em que pese ter

destacado as qualificações e experiências profissionais anteriores do advogado, ora
I

recorrente, não haveria restado derrionstrado o requisito da notória especialização e

inviabilidade de competição:Noácaso-«em.' ;-estzí=se-áscuurido—sobre aregubridade do
O c o  .02.-9.7—-*ena_eqoªà_lllurucípio do Clliilllí, representado pelo

então Ijrlefeito, MOhqrpedHe Elbio pap que este prgestasse serviços deassessoramento jivíciico phnejarnento exacompanharrliento institucional (fk.

l H ll
Ai appntada pelo autor consism na

iiçxrdstência Segundpl apeça poi arealização das
anuidades enfrentàidas, por Elbio não asim marcada Ipela singularidade ou
notória especializaçifâàg, ' ,O s acomutação lem _' "sem areahzação de,prévia «;sirIg iriços quejsenam prestados por Émíotem ria. Direito Público Municipal

. (...). l ª
Corno visto, para que seja iriefigível o certame bbitatónb é

necessária a presença de quatro requisitos: de competição,
previsão do serviço no artigo 13, singularidade do sen/ico, e notória
especialização.

Os fatos de Elbio ter desempenhado a jmção de Procwador do
Mwiicípio de Santa Vitória do Palmar por sete ou oito anos e ter
acompanhado a comissão que elaborou os levantamentos para a prestação
de contas para o munkípio que se instalava (não impugnados pelo autor), por
si só, não autonzam que se afrme que _era inviável a competição para
execumr o objeto do contrato entabulado com ele.

Issa porque os serviços contratadolç (previstos na cláusula segunda
do contrato 005/97, f l 43) são corrums áAdmiriistração Pública

r |
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Nesse sentido foi o rehztónb do Tnburial de Contas (fls. 109/129), no
qual constou; ao se examinar o objeto da comutação, depara-se com um
elenco de temas que praticamente afeta, de forma permanente, wdn a
Administração, descaractenzando a de compeãção como causa
da incidência da regra exceptiva de dever de licitar com base no art 25,11, da
L e i 8.666/93.

Ainda que tenha eidstído a necessMade de wn trabalho diferenciado
com relação ao de um Procwador de Município j á instalado, como referiu o
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutwa e
prisional, firmar oarcabouço jurídico e sobre apartilha de bens), é
obngatonb que se recogiêça que se tram de um trabalho comum aqualquer
Mwiicirzio que esteja sendoftirzstzzlado. |

,, _,
O > " ' Por s  o sirybimes do processo, Elbio nunca.lt,. .participará/'do orgariiçqçaopde wn novo município. ressa forma, se fOIentendia que ele plqnhaqvªcondrções da lrealizar o porque jar

Procwadorxdo Município-Mãe, é vnpergqso que, arígcando-se o mesmo
. raciocínioXntenda-se que, qualquer outro Procwador de Município teriacondições derxexereer Iªenrlaryo.X“ TendDXEQXI/Vffa (IL, Consoante“) site ituwcpíltivagoubf; (I estado

do RiokxGraride do SIáIútemiÉQG municípiosª-lconclui-se ser grande onúmero de
pessoas, em tese, aptas para(sennçcrçalmejado. )& Á/Il fl“- ., 0 vitae“ de ÉÚÍHLUI. 306), de outra banda, não demonstra a

"mwnaªespefiifbzaãiãmeimi-ilomªânªíâªíwãações. Da análise de tal
documento, depreªàel? que, alem de terlexercido afunção de Procuradordo Município, já prestou serviços de assessoria juridica para algumas

O empresas eparticipou de alguns congressols de cwta duração, grande parte
naépoca dafacu/dade. Oque mais chamafaatençáo éairformaçáo de que
cursou parte da Especialização em Economia na Universidade Federal de
Pelotas e, integralmente a Especialização em Direito Mwubipal Comparado
Brasil-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público da Faculdade de

Dvei to d a UFRGS.

Salienta-se que, com essa anábse, não se afirma que Elbio não seja
um bom e competente profissional Alias, ainda que esta Julgadora pudesse
emitir opvváo sobre o trabalho desenvolvido por advogados, não podena
fazê-lo com relação ao ariabsado porque conhece nuiito pouco o seu
desempenho, atéporque é um advogado pouco atuante nesm Comarca

Por outro lado, épossível que o currículo de Élbib seja o da pessoa
mais indicada para atender ao objeto do cona-ato. No entanto, e inviãirel que

l
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se chegue a tal conclusão sem a possibilidade de comparar com outros
currículos, como aconteceu. i

Vale lembrar que, segundo dos dispositivos legais acima transcritos,
considera-se de riohõna especialização o profissional cujo conceito no campo
de sua especialidade (em virtude de desempenho anterior, estudos,
expenências, publicação, organização, aparelhamento, equipe técnica e
outros requisitos relacbnados com suas aiii/idades) pennita iryferir que o seu
trabaBio é essencial e iridiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

Registre-se que;-à Lei não menciona que essa análise deve ser feita
no ámbito rniinibipal Amã-*a Lei não fala em__ questão terrimrial

“ pOUCPÉTIPOMO argumento por Mohamed
de quewnós municípãiâs doChul eSarita VÍÍÓYÍG Palmar, Elbio era o

*' adirogadíxmaiserqreneíiteíapw ãfmçf, AºQrealikíade !éj.»'qiAle« se tivesse facontecilío |_" licitação, haveria a
possibilidaaêâdf euerritwuais interessados lczirricorreremláã vaga, sendo que
iªclzisiire senawªpgssíueíl all interesse por, de profissionais de outros
màixcíplos, umaxxvzíz lquero salário oferfliçizdo (R$ 44.300,00) émuito bom,

para anosxsajiªrealidade amal Lembre-se queltal valor foi pago por
:: segiziçgsxprestizdos _ ))& de comentaryaf/erca da prova testemunhal

produzida,-que devcoucixrlqrinque haviaeoulros advogados que, assim como
Elbio,  para iúMurucípib de Sarita Vitória do Palmar.

“ Eécerto que hai/ia outros projissibnais apms aexercer asjimções
que foram desempenhadas por Elbio, tanto é que a testemunha Ruiter
Canabarro é atualmente o Procwador do Mwiicípio do Chui

8. Sobre o tema, manifestou-se o Tnbunal de origem, nos

seguintes tennos:

No caso concreto, restou plenamente demonstrado nos autos que o
Sr. Prefeito Murucàoal contratou o Sr. Elbio para presazção de senriço de
assessoramento jiu-laico sem que houvesse a necessária licitação, e
tampouco caracterizando a hipótese de incidência de qualquer uma das
causas expressamenm previstas naLei de LÍCÍÍÚÇÓCS.

Em que pese wrem os réus justificado a conmitação sem análise da
realizaçâo do processo bcitatónb por tera Sr. Elbio vasta emenência jurídica
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